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Poder Ejecutivo 
( D E C R E T O E J E C U T I V O N Ú M E R O P C M - 0 5 8 - 2 6 1 6 ) 

E L P R E S I D E N T E C O N S T I T U C I O N A L D E L A 

R E P Ú B L I C A E N C O N S E J O D E I V H N I S T R O S , 

C O N S I D E R A N D O : Que mediante Decre to E jecu t ivo 

N ú m e r o P C M - 0 4 3 - 2 0 Í 4 , publ icado en el D i a r i o Of i c i a l " L a 

Gaceta" el veint iocho (28) de j u i i o de dos m i i catorce (2014), se 

a u t o r i z ó la c o n s t i t u c i ó n de i m C o m i t é In ter ins t i tuc ional de 

Facilitación de Trámites con el fin de implementar de tbmia expedita 

la Ven tan iüa Unica para los proyectos de in te rés social. 

C O N S I D E R A N D O : Que mediante Decre to E jecu t ivo 

N ú m e r o PCM-083-2014 , publ icado en el D i a r i o Of ic i a l "'La 

Gaceta" el c inco (5) de diciembre de dos m i l catorce (2014), se 

autor izó a la Secretaria de Finanzas en su calidad de fideicomitente 

dei Fideicomiso para la P roducc ión y la Vivienda para financiar al 

P r o g r a m a de V i v i e n d a C i u d a d a n a y C r é d i t o S o l i d a j i o 

( P R O V I C C S O L X para que de las util idades no distiibuidas m á s 

sus incrementos respectivos, se f inanciarán los gastos operativos 

de la C o m i s i ó n Nacional de Vivienda y Asenlamienios Humanos 

( C O N V W T E N D A ) . 

C O N S I D E R A N D O : Que en la c o n f o i m a c i ó n del C o m i t é 

interinst i tucional de Fac i l i t a c ión de T r á m i t e s para la Ventanii ia 

Ú n i c a , es necesaria la i n c o i p o r a c i ó n de onas inst imciones q.je 

deben emitir su pronunciamiento en los t rámi tes de ap ' obac i c í i de 

proyectos de in te rés social. 

C O N S I D E R A N D O : Que las necesidadesde Smcionamiento 

de la Co in i s ión Nacional de Vivienda y Asentamientos Human j s 

( C O N V T V I E N D A ) han ido paulatinamente en incremento a r a í z 

de la cobertura de sus funciones por la cons t rucc ión de proyect, ¡s 

de interés social a n ive l nacional. 

P O R T A N T O , 

E n a p l i c a c i ó n de los a r t í cu los : 245 numerales 1,2 y 1J de la 

Cons t imc ión de la Repúb l i ca , 11,1 i 6 y 118 de la I x y General de 

la Adn i in i s r a c i ó n P ú b l i c a y su reforma mediante Decre to 

Legislaíávo N'o. 266-20j 3; Decreto Ejecutivo N ú m e i - o P C M - 0 4 3 -

2014. publicado en el Diar io Oficial L a Gaceta el veintiocho (28) 

de j u l i o de eos m i l catorce (2014) , Decreto Ejecut ivo N ú m e r o 

P C M - 8 3 - 2 Í 14, publ icado en e l D i a r i o O f i c i a l " L a Gaceta" e l 

cirico (5) de dic iembre de dos m i l catorce (2014). 

D E C R E T A : 

A r t í c u i o 1.- Reformar e l A r t í c u l o 3, de l Decreto Ejecutivo 

N ú m e r o P i M-043-2014 , publ icado en el D i a r i o Of i c i a l " L a 

Gaceta" el i j i n t iocho (28) de j u l i o de dos m i l catorce (2014), el 

c u i i l d e b e d i l ee i í i eas í : 

" •Ar í icu lo 3.- Constituyase el C o m i t é Inter inst i tucional de 

Facilitacirái! e Tráinites con d í in de implementar de foima expedita 

la Ventanillc. Ú n i c a contemplada en el A r t í c u l o 11 del Decreto 

Ejecutivo N ú m e r o P C M - 0 2 4 2014, m i s m o que e s t á integrado 

pcí las siguientes institucitmes: 

a) . . . 

b) . . . 

c) . . . 

d ) . . . 

e) . . . 

f) . . . 

É -
h) Co ju i s ión Permanente de Contingencias COPECO. 

i) Insti u t o d e Conse i ' vac ión Forestal ( ICF) . 

j ) Insi i 'u to Hondureno d e . X n d o p o l o g í a e Historia ( I H A I I ) . 

A r t í c H f í i 2 . - Reformar e l Segundo P á r r a f o A r t í c u l o 1 de! 

Decreto Ejecut ivo P C M N o . 083-2014, publ icado en el D i a r i o 

Of ic ia l " 1 ^ Gaceta" el cinco (5) de diciembre de dos m i l catorce 

(2014), el c i ia l debe de leerse así : 

" A r t í c a l o l - . . 

. \ 3 i ¡n i smo c -n las Utilidades no distiibuidas del Fideicomiso para 

la Produccicif y la Vivienda para financiar al Prognuna de Vivienda 

Ciudadana > C r é d i t o Solidario ( P R O V I C C S O L J a la fecha m á s 

sus incrementos, se f m a n c i a r á n los gastos operativos y bienes 

c a p i t a l i z a b i c s de l a C o m i s i ó n N a c i o n a l de V i v i e n d a y 

Ascntaniieni. j s Hitmanos ( C O N V I V I E N D A ) para el a ñ o 2016 y 



S H S S E S REPÚBLICA DE HONDURAS - T E Í J L C I G A L P A . M . D . C , 25 DE JLT.IO DEL 2(116 No. 34,094 

a ñ o s subsiguientes; pa ia lo cual queda autorizada la Secreta la MARÍA D O L O R E S A G Ü E R O 

de Estado en e l Despacho de Finanzas en su ca l idad de S E C R E T A R Í A D E l í S T A T O E N L O S D E S P A C H O S D E 

Fideicomitente y el C o m i t é T é c n i c o , para que instruya al Ba rco R E l A i . ' l O N E S E X T E R l O R E S Y C O O P E R A C I O N 

Hondureno de P r o d u c c i ó n de la V i v i e n d a ( B A N H P R O M ) I N T E R N A C I O N A L , POR L E Y 

transferir los fondos requeridos por la C O N V T V I E K D A . 

A r t í c u l o 3. El presente Decreto Ejecutivo entra en vigor el d ía de 

su pub l icac ión en el Diar io Oficial " L a Gaceta". 

R 1 C 4 R D O L E O N E L C A R D O N A 

Dado en la Ciudad de Tegucigalpa, M.D.C., a las veinticinco S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 
( 2 5 ) d í a s de! mes de Julio del a ñ o dos m i l d iec i sé i s ( 2 0 1 6 ) . 

D E S A R R O L L O E I N O U S I Ó N S O C I A L 

C O M U N Í Q U E S E Y P U B L Í Q L I E S E . 

A R N A L D O C A S T I L L O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

J U A N O R L A N D O H E R N A N D E Z A L V A R A D O 
D E S A R R O L L C J E C O N O M I C O 

P R E S I D E N T E C O N S T I T U C I O N A L D E L A R E P Ú B L I C / 

R O B E R T O . ' V N T O M O O R D Ó l S E Z 

J O R G E R A M Ó N H E R N Á N D E Z A L C E R R O S E C R E T / J R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E 

S E C R E T A R I O D E C O O R D I N A C I Ó N G E N E R A L D E I N F R A E S T R U C T U R A Y S E R V I C I O S P Ú B L I C O S 

G O B I E R N O 

J U U . \  P A C H E C O 

R E I N A L D O .A.NTONTO S A N C M E Z S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

S E C R E T A R I O D E LA P R E S I D E N C I A S F X J U R I D . A D 

L E O N E L A V A L A 

S E C R E T A R I O I > E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D E S , \ i M U E L R E Y E S 

D E R E C H O S H U M A N O S , J U S T I C L \  G O B E R N A C I Ó N ^ S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D E 

D E S C E N T R A ! 17 A C I Ó N D E F E N S A 

A . E E S 
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E D N A Y O L A N I B A T R E S 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O D t 

S A L U D 

M A R L O N O N I E L E S C O T O V A L E R I O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N E L D E S P A C H O DE 

E D U C A C I Ó N 

C A R L O S M A D E R O 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D i 

T R A B . \ J O Y 

S E G L I R I D A D S O C I A L 

J A C O B O P A Z B O D D E N 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D I 

A G R I C U L T U R A Y G A N A D E R Í A 

J O S É A N T O N I O G . 4 L D A M E S 

S E C R E T A R I O D E E S T A D O E N L O S D E S P A C H O S D I 

E N E R G Í A , R E C U R S O S N A T U R A L E S , A M B I E N T E Y 

M I N A S 
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Poder Ejecutivo 
( D E C R E T O E J E C U T I V O N Ú M E R O P C M - 0 6 0 - 2 0 1 6 ) 

E L P R E S I D E N T E C O N S T I T U C I O N A L D E L A 

R E P Ú B L I C A E N C O N S E J O D E M I N I S T R O S , 

C O N S I D E R A N D O : Que es a t r i b u c i ó n del Presidente de 

la Repubi ca, conforme lo establece e l A r t í c u l o 245 de la 

C o n s t i t u c i ó n de la R e p ú b l i c a entre otras, emi t i r A c u e r d o s , 

Decretos \r Reglamentos y Resoluciones conforme a 

la L e y , d r i g i r la p o l í t i c a general de l Estado, representarlo, 

admiiústrai la Hacienda Públ ica y dictai- medidas extraordinarias 

cji materia económica y financiera cuando asi lo requiera e l i n t a é s 

nacional. 

C O N S I D E R A N D O : Que el Congreso Nac iona l de la 

República, nedianle Decreto Legislativo No . 27S-2013. publicado 

en el D i a r u i Of ic i a l " L a Gaceta", en techa 30 de dic iembre de 

2013, que ;ontiene la L e y de Ordenamiento de las Finanzas 

Pí ibl icas , ( in t ro l de las Exoneiaciones y M e d j d a s A n t í e v a s i ó n , 

en su Art ícu lo 47, au to r izó a la C o m i s i ó n para la P r o m o c i ó n de la 

Al ianza ftihlico Privada ( C O A L I A N Z A ) para que procediera a 

constimir ui fideicomiso, con las tasas que cobni el Instituto de la 

Propiedad ;on la finalidad de operar y dar mantenimiento a un 

sistema de. i dmin i s t r ac ión de la propiedad. 

C O N S I D E R A N D O : Que s e g ú n Decreto Ejecutivo P C M -

001-2014. úe fechaseis (06) de enero del a ñ o dos m i l catorce 

(2014) de l;i a d m i n i s t r a c i ó n del per iodo2010-2014, .seaufoi izó 

a UiConnsi . n Para la P r o m o c i ó n de la Alianza Púb l i co -P r i vada 

pal a que en i;onjiuito con la Secretaria de Estado en el Despacho 

de Seguridad y el Insoluto de la Propiedad, suscribteia iin contrato 

de fideicomiso para el Proyecto denominado " O p e r a c i ó n , 

Funcionan ;ento y A d m i n i s t r a c i ó n del Sistema de Propiedad 

Ve.hiculai, S imin is t ro de Placas, Otorgamiento de Licencias de 

Conduc i r . M o d e r n i z a c i ó n del Sis tema de Sanciones p o r 

Infracciones de Tráns i to y la Tecnif icación de la Recaudac ión de 

Multas" 

CO.NSI i ) E R . \ N D O : Que el Presidente Ci>n.sritucional de 

la R e p ú b ü i . en Consejo de Secretarios de Estado a t r a v é s del 

Decreto Ejecu t ivo P C M N o . 017-2015, a p r o b ó que con e l 

p ropós i to de administrar los ingresos provenientes de lastasasy 

d e m á s recaudos que corresponden al Inst i tuto de la Propiedad 

( IP) , asi como ti tularizar dichos ingiesos paia recaudar a va lor 

presente pn- /ecciones de ingresos por tasas a t i i turo , instruir a 


